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TERMO DE REFERENCIA
OEIETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE IMPl..AN'i`AÇÃO E
LICENCIAMENTO DE SISTEMA COMPUTACIONAL CUSTOMIZAVEL, EASEADO NA PLATAFORMA WEB
DE GESTAO DE PESSOAS, PARA O CONTROLE DE FREQUÊNCIA, DOCUMENTOS, COMUNICAÇÃO,
RECADASTRAMENTO E FINANCEIRO DOS AGENTES PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
MORADA NOVA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DE ACORDO COM AS
Es1==Ec1ElcAçoEs MINIMAE Ex|cioAs os Acoaoo com Esrs Tsxivio DE REFERÊNCIA {r›aoj.E'ro
efisicoj.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FORNECIMENTO: imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital:
LICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econtimico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica á qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e á signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, O2 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o
resultado tia licitação por meio eletnímico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M: Diário Oficial dos Municípios: Q/
SEAD: Secretaria de Administração;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de I.,icitaçães e Leilães, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de O5 de junho de
2017, hgpg:¿¿bIIco|11pras.co¡11¿[zIome¿P;,;izIicAcce§g “Acesso Identificado no linlc - acesso publico.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITERIO DE IULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O presente termo de referencia E oriundo da Solicitação do Despesa procedente da Secretaria de
Administração, conforme Projeto Básico especificado abaixo.

Deverá ser adotada a modaliclade licitatoria PREGÃO na forma ELETRONICA, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal ng 10.S20, de
17/O7/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei ng E,666, de 21/O6/1993 e
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alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ni! 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, Decreto ni* 6.204/07, Lei Complementar nE 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar në 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nfl 155,/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de
2011 que altera o titulo VIIEA da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes.

IUSTIFICATIVA

CONSIDERANDO que, a Prefeitura Municipal de Morada Nova, não dispõe sistema de informação
proprio para realizar atividades desta natureza, recorre~se a terceirização destes serviços, por meio de
procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades deste ente.

OEIETIVO

Elaboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta
mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que
norteiam a contratação de empresa para o fornecimento referente ao objeto deste projeto básico.

Em cumprimento a Lei l¬"ederal nfl 8.666/93 e suas alterações, que este Termo fora elaborado, para
que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa
para a futura contratação.

cARAcrEnis'rIcAs IniNIIvIAs oo sister/IA coMPurAcIo1\IAL
1. Acessível ein connputadores cujo sistema operacional seja Linux ou Windows; @
2. Acessível pela internet utilizando os navegadores tradicionais de internet [Internet Explorer,

Firefox, Google Chrome, etc);
3. O app está disponivel para baixar pelomenos nas lojas virtuais da Apple e da Google;
4. O sistema o integrado, com compartilhamento das mesmas informações em todos os modulos;
5. O sistema o de responsabilidade de um único fornecedor, com a integração entre os modulos e

prestação de serviços exclusiva pelo mesmo;
6. Possui tela onde e possivel definir o acesso ao sistema informando uma faixa de IP e horário

permitido;
Y. Integra com equipamentos de registro de batidas como relogio de ponto e leitor biomátrico

fixado em parede ou ligado a computador via porta USE, objetivando o envio de todas as
batidas registradas de forma automática quando o equipamento quando estiver acessando
internet;

E. Capta batidas de ponto via cartão com QR-CODE através de celular registrando a foto do
funcionário e enviando para o sistema. Cada funcionário deve possuir seu cartão com QR¬CODE
que represente a identificação única do mesmo;

9. Capta batida de ponto via aplicativo de celular de forma online se utilizando do OPS do mesmo
para registrar o local e o dia/horário, com arquitetura de sistema operacional Android ou iOS;

10. Capta batida de ponto via aplicativo de celular' de forma offline podendo sincronizar as batidas
quando o celular estiver com acesso a internet, com arquitetura de sistema operacional
Android ou IOS:

11. Todo acesso ao sistema deve ser via login e senha do usuário e as permissões do mesmo
definidas em cadastro proprio e de forma individual para cada tela, formulário e relatorio do
sistema;
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Cadastro de funcionários que irão bater o ponto com as seguintes informações mínimas: dados
pessoais como documentos de identificação, data de nascimento, local de nascimento e dados
residenciais; secretaria, orgão, setor onde trabalha e local onde bate o ponto; local onde possa
cadastrar documentos digitalizados do funcionário como: foto, documentofs) de identificação,
comprovante de endereço e outros de interesse;
Cadastro de afastamento temporários dos funcionários identificando o motivo, o tipo de
afastamento [tipo esse que possa ser definido via tela de cadastro] e poder anexar pelo menos
1 documento relacionado ao motivo do afastamento;
Cadastro de feriados para que o funcionário não tenha falta nesta data quando não bater o
ponto;
Cadastro de jornadas de trabalho do tipo semanal com 1 ou mais turnos de trabalho no mesmo
dia que podem ser associadas a um ou mais funcionários. Podendo pesquisar os funcionários a
serem adicionadas por orgão, Setor, Cargo, Localização da batida;
Cadastro de escalas de trabalho que podem ser associadas a um ou mais funcionários;
Cadastro de tolerãncia de horário para entrada e saída do funcionário;
Controle de faltas e batidas de ponto fora de horário do funcionário, permitindo o registro de
justificativa para tais ocorrências com opção de envio de imagem ou arquivo relacionado a
justificativa, acessível também via app de disposit.ivos moveis com arquitetura de sistema
operacional Android ou iOS;
Registro e relatorio de Log das batidas de pontos coletados dos equipamentos;
Cadastro de abono coletivo, onde o possível abonar a ausãncia de um ou mais funcionários por
motivos diversos podendo pesquisa-los pelos filtros de orgão, setor, cargo funcional e
localização onde o funcionário bate o ponto;
Geração de arquivo e modulo vvebservice para informar ao sistema de folha do municipio das
horas trabalhadas, devidas e extras dos funcionários. No caso do vvebservice, o mesmo deve
estar disponível para executar filtros por funcionário, orgão, setor, cargo, local de batida de
ponto e intervalo de data:
Modulo de envio de ato 500 mensagens curtas de texto [SMS], para os aparelhos celulares dos
funcionários, objetivando um contato mais rápido com o mesmo;
Modulo de geração de relatórios de ponto vveb, acessivel também via app de dispositivos
moveis com arquitetI.Ira de sistema operacional Android ou iOS, tais como: Espelho de ponto
contento batidas de ponto por intervalo de datas, carga horária de trabalho, relação de faltas,
saldo de lloras extras e devidas; Afastamentos exibindo o nome do funcionário, motivo e
período do afastamento; Espelho de recolhimento por turno exibindo a quantidade de horas
trabalhadas de um funcionário, onde os turnos são diurnos e noturnos separados por dias
ot-eis, fins de semana e feriados; Quantidade de faltas de um local por funcionário; Relação de
funcionários por local contendo informaçoes da matrícula, cpf e cargo dos mesmos; Plantões
por funcionários exibindo os dias de um más que os mesmos estão de plantão; Relatorio gráfico
de espelho de ponto onde possa visualizar, por funcionário, informações em horas da sua carga
horária, faltas, horas extras e horas trabalhadas; Relatorio com a relação de jornadas de
trabalho existentes e a quantidade de funcionários existentes em cada jornada. Todos com a
possibilidade de uso de filtro por: orgão, setor, cargo do funcionário e local da batida;
Relatorios de listagem diversas de: orgãos, setores, cargos de funcionários e local de batida.
informando a descrição/nome e a quantidade de funcionários com e sem carga horária
definida de cada uma dessas listagens. Acessível via web e app de dispositivos moveis com
arquitettira de sistema operacional Android ou ÍOS:
Modulo de arquivo documental dos funcionários, acessível por aparelhos celulares através de
aplicativo com arquitetura de sistema operacional Android ou iOS, para que os mesmos
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possam consultar documentos pessoais, em formato eletrônico, que estejam no Setor Pessfiala
também fazer o upload dos mesmos. Cada documento pode possuir uma ou mais imagens;
Módulo de Recadastramento dos funcionários, onde e possivel informar alterações cadastrais
como dados pessoais, novo endereço, certitiiíies, dados de dependentes e fazer upload de
documentos diversos. O recadastramento pode ser feito pelo proprio ftincionario ou por
tisušnio que tenha acesso aos dados de varios funcionarios, de forma on-line. Os dados
recadastrados devem estar separados dos dados anteriores, onde É possivel substituir estes
dados pelos dados novos recadastrados atraves de uma area especifica para esse fim;
Modulo de Requerimento, onde o funcii_mario pode solicitar' de forma online: adicionais
diversos (tempo de serviços, insalubridade, periculosidade, ferias e adicional noturno),
afastamento, aposentadoria. certidões, copias de documentos, ferias, gratificações e licenças.
Lleve possuir c.ontrole de deferimentofindeferimento, e os funcionarios interessados, Setor
Pessoal e Ešecretdrios podem acompanhar o flmto. "I`ambém a possibilidade de anexar
documentos no formato PDF o funcionário receber mensagem de texto[EšM5] quando do
deferimento/indeferimento do requerimento ;
Modulo de conesãti ao Tribunal de Contas do Estado, através de acesso a API, consultando
dados das tabelas de agentes públicos e desligamentos para saber o status de ativo ou
desligado do funcionário;
Aplicativo para aparelhos celulares do tipo smartphone, com arquitetura de sistema
operacional Android ou iOS, com os seguintes recursos minimos:
29.1 Tela para visualização de ponto do funcionário mostrando as datas e horarios das

batidas, assim como suas faltas e atrasos, com opção de compartilhamento por e-mail e
outros aplicativos compativeis no formato "pdf". O setor pessoal pode ver de mais de um
funcionario;

29.2 Tela para cadastro e consulta de justificativas para faltas, atrasos, podendo o
funcionario anexar um documento. Toda justificativa deve indicar a situação da mesma
com pelo menos os seguintes status: aguardando autorização, autorizado e negado;

29.3 Tela para que um funcionário do setor pessoal possa visualizar as justificativas acima
de um ou mais funcionários e poder aboná-las;

29.4 Tela para que o funcionário possa enviar e receber mensagens do setor pessoal, no
formato de bate papo(chat], podendo anexar imagens;

29.5 Tela para que o setor pessoal possa enviar e receber mensagens para um ou mais
funcionários, no formato de bate papo(chat), podendo ane:-tar imagens;

29.6 Tela no formato de calendario onde o funcionário possa visualizar lembretes
cadastrados pelo setor pessoal, assim como cadastrar os seus proprios, onde um lembrete
pode ser de um ou mais dias em um horário específico ou intervalo de horarios. Essa tela
deve possuir filtros para pesquisar os lembretes por, pelo menos, dia, semana ou mes;

29.7 Tela no formato de calendário onde o setor pessoal possa cadastrar lernbretes para
um ou mais funcionarios, com as mesmas características de dias e horarios do item acima,
alem de poder notificados por e-mail. Essa tela deve possuir filtros para pesquisar os
lembretes por, pelo menos, dia, semana ou mês;

29.8 Tela para que o funcionario possa consultar seu contra cheque, ficha financeira e
comprovante de rendimentos contento pelo menos o filtro por competência e com opção
de compartilhamento por e-mail e outros aplicativos compativeis no formato "pdf";

Módulo de help deslt online, acessivel tambem por app de dispositivos moveis com arquitetura
de sistema operacional los e Android, com as seguintes caracteristicas:
30.1. Tela para cadastro de chamados de atendimentos para reportar dúvidas, erros e outros.

Um cadastro de chamado deve ser possivel preencher pelo menos: @
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ii Categoria do atendimento [onde o cliente pode criar suas categorias como: dúvidas,
erros, implementações);

1 Assunto ou titulo do chamado:
I Descrição do Chamado;
I Nivel de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente:
«I Pessoa que criou o chamado;

30.2 Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando e mesmo cadastra um
acompanhamento/respesta a um chamado;

30.3 Possibilidade de enviar resposta ao cliente por e~mail ao cadastrar um
acompanhamento/resposta a um chamado;

30.4 Tela para cadastro de comentários tanto pelo usuãrio que abriu o chamado como pelo
responsável pelo atendimento;

30.5 Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto, finalizado, cancelado] e
poder atribui-los a um ou mais atendimentos com o objetivo de identificar a situação
atual dos mesmos;

30.6 Tela onde e possivel pesquisar um ou mais chamados de atendimento, podendo filtrar
pelo menos por status, pessoa que gerou o chamado e codigo do chamado, podendo
informar um ititervalo entre crfidigofi;

30.7 Tela onde e possivel exibir histórico de um atendimento exibindo todos os
acompanhamentos feitos no mesmo;

30.8 Tela no formato de chat onde e possivel o usuãrio do sistema ter acesso direto a um
responsável por atendimento.

Loro ÚNICO
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Prestação de serviços de informática na implantação e treinamento
de sistema computacional de gestão de pessoas para o controle de:
frequencia, documentos, comunicação, recadastramento e financeiro
do fi1nc_i__on_ãrio [agente pfi_bl_i_co] __

oi sa-viço eo 01 Mas

. u1v1oA`og_,Qros PaaÍp,pp_

Prestação de serviços de inforinática no licenciamento de sistema
computacional customizável, baseados em plataforma web, de gestão
de pessoas para o controle de: frequencia, documentos, comunicação,
recadastramento e financeiro de funcionario. Coin suporte in loco
,gtravés de c.Iiani_g_do. _ __ , _

DE Pontos 50 12 MESES

.lí

Referente a locação de equipamento de leitura biometrica, que possa
ser afixado em parede, independente de computador conectado, com
os seguintes recursos: capacidade de registrar mais de 150.000
acessos, capacidade de mais de 500 digitais cadastradas, 1 porta USB,
1 mrta ethernet acessível via internet e tela sensível ao toque

03 Equipamento 60 12 MESES
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jusrirlcarivn oo carrtaio os jutoamsivro s roaivmçâo oo tora Ú
justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viãvel, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
insignlficativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitar:-ii o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
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contrataçoes atraves do criterio de julgamento menor preço por item, para o objeto em tela se torna
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação publica e as suas especificidades são cliscricionãrias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse publico demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da
competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim
aumentar a probabilidacle de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo
em vista que ela recebera mais propostas, beneficiando a eficiencia dos contratos administrativos. A
Administração, com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas
licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e
otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos entre varios licitantes, qualquer
atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de
serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
eral são da mesma natureza, tendo a certeza ue a lutinando os itens ein LOTES oderá erar aosE P

licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicas sobre Licitaçães e Contratos”, vários autores,
da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

)em geral, a economia de escala é instrumento
fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a
quantidade a ser negociada, menor o custo unitãrio, que
em decorrência do barateamento do custo da produção
(economia de escala na indtistria), quer porque hã
diminuição da margem de lucro (economia de escala
geralmente encontrada no comerciaj”.

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. [Acordão 1.167/2012 ¬ TC
000.4-31/2012-5 - TCU- Plenário - Relator: josé jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acdrdão nã 732/2008, no seguinte sentido:

" a questão da viabilidade do ƒracionamento deve ser
decidida com base em cada casa, pois cada obra tem as suas
especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a
solução mais adequada no caso concreta".
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Dessa forma. verificavse que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto ein itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto. devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentro da competencia discricionária que é assegurada á Administração, optou-se por adotar o
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado ás necessidades e eficiencia
administrativas no presente caso.
nos Documentos os Haaitirnçiio

aâaltirsção Juaíoiczt
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da lunta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado dafs) cápia[s)
do[s) CPF e RG ou Carteira de l-labilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresários e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cópia[s) do[s) CPF e RC ou Carteira de Habilitação sócio do[s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO COIISTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartário de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e. aaoisrao na oacioiiznçiío nas cooesamlvhs aassitsinas, na tese oe eeúperzziliva,
acompanhado dos seguintes documentos:

I] Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
ll] Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa [diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.76/I/71;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; Óí
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; ` '
VI] Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII] Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNP]).
2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso. se houver.
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o
objeto contratual.
3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
dábitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União [inclusive contribuiçties sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/POFl\l N51 1.751,f1=fl«.
4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
dábitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos municipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a
apresentação do Certificado de Regularidade Fiscal [CR F).
7. Prova de inexistência de dábitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nã 5.452, de 1.9 de maio de 19-'-I3. e considerando o disposto no art. 39 da Lei nã 12.440, de
7 dejulbo de 2011.

oum.i1=1citçÃo scouómicoenuiucsina
1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do últ.imo exercicio social
(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisdrios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso l, da Lei 8.666/93 e alteraçães posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em creclenciamento, podera apresentar: cópia da
Declaração de Informação Socioecondmicas e Fiscais [DEF`lS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
2. No caso de sociedade por açães, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial:
3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário -› estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do l..ivro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
4. No caso de empresa recém-construida [há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular' ou representante legal da empresa.
S. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando
não for expresso sua validade.
6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.
7. CERTIDÃO ESPECÍFICA [com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação. Q/

I) No caso da licitante ser filial tera que apresentar as certidães de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "b.4" acima.

QUALIF1cAÇAo TÉCNICA
l. Apresentar pelo menos 01 [um] atestado em papel timbrado do orgão e/ou empresa emissor,
fornecido por pessoa juridica de direit.o público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente
para desempenho de atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo
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conter, no niiniiiio, as seguintes inforinações:
a) razão Social, CN Pl e dados de contato do orgão [oii empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado [comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade coinpatlvel com o objeto da licitação ein caracteristicas);
c) prazo de entrega dos produtos/serviços, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão sei
iitilizados pela PMMN/CE para comprovação das inforinações.

IH

'li -I

llf

DEMAIS DOCUMENTOS DE HAEILITAÇAO
1. Declaração de que, em cunipriniento ao estabelecido na Lei NE. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art.
79 da Constituição Federal, não emprega menores de 18 [dezoito] anos em traballio noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos ein trabalho algum, salvo na condição de
apreiidiz, a partir de 14 [quatorze] anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidõnea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da l..ei NF. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente iiiipeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital [art. 32, §2ê, da
l.ei NF. 8.666f93).
3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital.
4. Alvará de Funcionamento einitido pelo órgão competente de cada Municipio da empresa
proponente;
5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
do[s) socio[s] e/ou proprietário da empresa.
6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração lndepeiideiite de Proposta.
7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de Morada Nova/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
[CRC] junto ao Municipio de Morada Nova- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens,
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
B. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
U niã o [`vvi~vw._p,çi rtal da t'igi_i;1gpai*c n cia__,gov.b 1*/cgjs);
9. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lniprobidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça [ivvv1‹_v.ci1j_.jiis.i;ii'¿*¡iij:ii°tibiçl_ade admzcgpsultar i'g,qpe|'ido.pj'jp]
10. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de Morada Nova/CE deverá
também cncoiitrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
11. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes ã fase de
habilitação, hein como apresentar, os documentos defeituosos ein seus conteúdos e formas.
12. As niicroempresas ou enipresas de pequeno porte [ME ou EPP] que possuam restrição fiscal.@,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar ein tal
documeiito também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o
vicio, iio prazo de 05 [cinco] dias úteis conforiiie dispõe o art. 43, §1ë da Lei Complementar NP.
123/06.
12.1. A não-regularização da docuinentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 01 da Lei NP. 8.666/93, sendo facultado ao
Muiiicipio de Morada Nova/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for inatriz, todos os documentos deverão estar coin o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos es ciocumeiitos deverão estar com o núinero do
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CNF] da filial, exceto quanto ã certidão de dábitos junto ã Receita Federal, por constar no p_,;_'__t'ipi¬j_‹,j,›..==›
docuineiito que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regulari`d'ade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma
apresentar dociiniento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispeiisados da apresentação de docuiiientos com o número do CN Pl/MF
da filial aqueles docuiiientos que, pela propria natureza, forem einitídos soinente em iiome da niatriz:

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

LI' íoii uoiviotoonçzio s os iiojuoiciiçao
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Conipetente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente
a cargo da Autoridade Cornpetente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3. O sisteina gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e
as ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
honiologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DA ASSINATURA DO CONTRATO

1- O Miinicipio de MORADA NOVA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a[s] vencedora[s] desta licitação, no prazo ináxinio de 05 [cinco] dias, contados da data
da convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo jiistificado e
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse iiijiistificadainente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de mellior proposta e convocará outro licitante,
observada a ordeni de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivainente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato.
deixar de entregar a documeiitação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, coinportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar coin o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo
prazo de até 05 [cinco] anos. sem prejuizo tias multas previstas ein edital e no contrato e das demais
cominações legais. @/

on siizcouinaração
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1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e solidária
perante a Contratante.
2 - As subcontrataçães porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
3- A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o
limite de 20% [vinte por cento), com a anttãncia prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
curnprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alteração:-3;
4 - Não poderá ser subcontratada licitante que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
5 - A Contratada deverá solicitar formalmente ã Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação,
com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos no
item 6. e subitens do edital.
6 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal de
Morada Nova, através do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firmado entre a empresa
vencedora e o seu subcontratado, mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste
Edital e autorização expressa da PMMN.
6.1-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado ã IJMMN, que poderá
objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e
encargos de qualquer natureza.
B- Neste contra1:o devera estar expresso que a empresa CONTRATADA á a única responsável por todos
os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9- Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
10- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razoes técnicas
ou administrativas.

nas aL*rsaaçoss, Gestão s os rlscâtlzação oo contaaro Q7/
1 - No interesse da CON'l'RATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% fvinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alám desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1'-A e 2 9, inciso ll da Lei nã 8666/93.
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido atá o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lã e 29, da Lei
nã 8.666/93.
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressães que se fizerem necessárias.
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressães resultantes de acordo entre as partes.
5 - A gestão, o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do pactuado, devendo ser exercido pelo gestor, que poderá ser auxiliado pelo
fiscal tecnico e fiscal administrativo.
6- A gestão administrativa do contrato caberá ao responsável da Secretaria requisitante, a quem
competirá gerenciar quaisquer ocorrências e alteraçoes desses instrumentos e designado para
coordenar e comandar o processo da fiscalização da execução do objeto.
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7- A fiscalização administrativa será realizada por um servidor ou comissão de servidores
oportunamente designados pela autoridade competente. A comissão ou fiscal será formalmente
designado para acompanhar administrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu
cumprimento, bem como a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada e de seus
empregados, trazendo aos autos do processo os elementos necessários e suficientes ã compatibilização
dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo recebimento dos serviços e por atestar as notas
fiscais para pagamento.
B- A fiscalização tecnica será realizada, por um seividor ou comissão de servidores oportunamente e
formalmente designado para acompanhar tecnicamente a execução do objeto.
9- Ao gestor compete, entre outras atribuições:
a) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais;
bj Tomar decisões gerenciais;
cj Encaminhar ã Secretaria, para análise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que demandem
aplicação de penalidade;
d] Encaminhar ã Diretoria Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste,
abertura de novo processo llcitaterio e demais alterações que dependem de formalização de termo
aditivo;
10- A fiscalização técnica compete, entre outras atribuições:
a] Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento
contratual;
b] verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,
anotando em registro proprio todas as ocorrencias relacionadas e sua execução, que devem ser
encaminhadas ao fiscal administrativo do contrato;
c) atestar diretamente as notas fiscais correspondentes ã prestação dos serviços, diante da
impossibilidade de atesto pelo fiscal administrativo;
d] solicitar ao[s] preposto[s] da CONTRATADA ou obter da Administração, tempestivamente, todas as
providencias necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo
correspondente cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providencias;
e] encaminhar ao gestor do contrato os documentos que relacionem as ocorrencias ensejadoras de
sanções a serem aplicadas ã CONTR.A"l`ADA, para a adoção de providencias;
f) acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos serviços, emitindo relatório circunstanciado em
que deverão constar as ocorrencias de indisponibilidade dos serviços, ou não cumprimento do Acordo
de Níveis de Serviço (SLA), bem como demais inexecuções contratuais;
g) manter organizado e atualizado um sistema de controle em que registram as ocorrencias ou os
serviços descritos de forma analítica;
hj emitir Termo de Recebimento Proviserio - TRF;
ij Encaminhar ao gestor do contrato o documento que relacione as ocorrencias, comunicando sobre
eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados e que impliquem multas a
serem aplicadas ã(s] CDN'l`RATADA[s).
11- A fiscalização administrativa compete, entre outras atribuições:
a) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento
contratual;
b] Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntando-os aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encaminhamentos necessários;
cj Elucidar ocasionais dúvidas do representante da CONTRA'l`ADA;
d) Atestar as notas fiscais correspondentes ã prestação dos serviços, com base nas informações
encaminhadas pelo fiscal tecnico;
e] Notificar, por escrito, a CONTRA'l`Al3A acerca dos eventos em desacordo com as cláusulas
contratuais, certi ficando o seu recebimento nos autos do processo;
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fj Recusar o recebimento dos serviços que não atendam as especificações contratuais;
g] Cuidar dos procedimentos relativos á prorrogação do contrato e ã necessidade de abertura de novo
processo licitatúrio, quando for o caso, com a antecedência mínima necessária;
h) Solicitar ã(s] CONTRATADA[s) e seus prepostos, ou obter da CONTRATANTE, tempestivamente,
todas as providencias ao bom andamento execução do serviço;
í] Acompanhar e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recebimento definitivo da execução
do objeto licitado, indicando as ocorrências verificadas;
j) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias, indicadas pela
Administração:
lt] Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do contrato quanto a
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA, indicando as ocorrências
verificadas; I) Verificar mediante conferência de planilha de cálculo o percentual de serviço prestado
o nível de satisfação dos usuários referente ã prestação dos serviços, para que se possa firmar o
atestado de que os serviços foram efetivamente realizados conforme as exigências do contrato;
m] Acompanhar o cumprimento, pela CDN'l`l`%ATADA, das obrigações trabalhistas e sociais, na
conformidade do art. 39 da IN U5/2017;
n] Solicitar, previamente, ã Secretaria permissão de acesso e autorização para a realização de serviços
fora do horário de expediente e em dias não úteis, especificando detalhadamente o serviço;
o) Seguir com a fiscalização na conformidade dos arts. S9 a 50 da IN O5/2017.
12- A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas, deve
ser realizada com base em criterios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um
determinado empregado.
13- Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido o padrão de
qualidade previsto para a execução dos serviços.
le- A ação da fiscalização não exonera a CON'l`R_ATADA de suas responsabilidades contratuais.
15 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro preprío todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã
regularização de falhas ou defeitos observados.
16 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibítúríos, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsahilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
17 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providencias cabíveis.

DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQIJI BRIO ECONOMICO

1, Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NA 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e
rescisões.
2. DA ORDEM DE SERVICO: Os produtos contratados serão entregues mediante expedição de ORDEM
DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os serviços a serem
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executados/entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
2.1. O contratado deverá entregar os serviços solicitados na Ordem de Serviço, oportunidade em que
receberá o otesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatário indicado na Ordem de
Serviço;
b) No prazo de no máximo de D5 (cinco) dias corridos apes o recebimento da Ordem de Serviço no
horário de 07h as 13h (horário local).
2.2. O aceite dos serviços pelo árgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos serviços entregues.
2.3. Os serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocaterio, no Termo de Referência
(Projeto Básico) e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
2.4. Para os serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) gestora(s) do Município de Morada Nova/CE.
2.4.1. As inforrnações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(s) unidade(s) gestora(s).
2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos ãs normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo tie 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão interessado.
4-. O prazo para pagamento será de ate SU (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
5. O pagamento somente será efetuado apás o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente executados.
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ate que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apõs a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1. Não produziu os resultados acordados; Q/
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
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E. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Credito, mediante depesito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moraterios apurados com base
na variação do Indice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o criterio "pre-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
1.4.1 - Os serviços serão pagos em conformidade com as medições apresentadas pela empresa
vencedora do certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários tia sua proposta comercial.
15. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de U1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
16. Os preços serão reajustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acrêscimo
ou decrescimo de preço decorrente de reajuste.
17. CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até O2
(duas) casas decimais.
18. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-
lo, ocorrerá a preclusão tio direito;
19. Tambem ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante
estabelece a Lei Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
3. Fiscalizar' o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CON'l'R.ATADA, que atenderá ou justi ficará de imediato.
fi. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

nas oenloaçõss oa CONTRATANTE
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5. Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
6. Determinar o horário tia realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e
passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância tias leis
trabalhistas.
7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtosfserviços.
8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que 'comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.
12. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, em conformidade com o art. 73, ll, da Lei nã 8.666/93.

nas oenloaçõas DA CONTRATADA
1.. São obrigações da empresa ADJUDICATARIA, além daquelas dispostas em leis e normas pertinentes:
a) Sujeitar-se ã ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo as reclamações formuladas.
b) Prover, configurar e ativar os equipamentos necessários a prestação do serviço, atendendo
integralmente ás características e ãs necessidades do Contratante, e responsabilizar-se por todo meio
de transmissão, conexões, materiais e equipamentos, acesserios e serviços necessários para o seu bom
funcionamento.
c) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de ãmbito federal, estadual ou
municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por
regulamentações, quando cabível e das normas tecnicas que regem a materia.
d) Prestar os serviços dentro dos parãmetros e rotinas estabelecidos, em observãncia ãs normas legais
e regulamentares aplicáveis e as recomendações aceitas pela boa tecnica.
e) Manter a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, alem
de atender prontamente quaisquer exigências doa secretaria inerentes ao objeto dentro dos padrões
de qualidade exigidos.
f) Atender, de imediato, às solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção ou mau
desempenho na prestação dos serviços executados.
g) Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato a impossibilidade de execução de
qualquer obrigação, para a adoção das providências cabíveis.
h) Registrar toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao objeto, visando ã imediata
correção das irregularidades ou deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o refazimento ou execução de serviços necessários visando a sua adequação ao exigido.
i) Responsabilizar-se acerca de eventuais interrupções ou falhas nos serviços realizados e sua eventual
solução.
j) Designar, na data de assinatura do eventual contrato, ã fiscalização, um profissional da eventual
CONTRATADA (art. 68, da Lei 8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportará
diretamente ao Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela execução, atuando
como preposto.
I) Comunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidade de execução de
qualquer obrigação, para a adoção das providências cabíveis. Ê
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m] Designar, na data de assinatura do eventual contrato, á fiscalização, um profissional da eventual
COl\I'l`l{ATADA (art. 68, da Lei 8.666/93), informando o nome e o telefone, o qual se reportará
diretamente ao Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela ezecução, atuando
corno preposto.
n] Comunicar ao contratante qualquer mudança do preposto, ou seus respectivos contatos, em ate U2
[dois] dias úteis ao Contratante.
o] Executar os serviços com observãncia das especificações tecnicas e regulamentação aplicável ao
caso, com esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário.
pj Fornecer, na forma solicitada pela administração, as faturas para pagamento.
q] Guardar inteiro sigilo dos serviços realizados e dos dados processados, bem como de toda e
qualquer documentação gerada., reconhecendo serem estas de propriedade e uso ezclusivo do
Contratante.
r) Abster¬se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do
contrato, sem prévia autorização do Contratante.
s] Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva.
'independentemente de solicitação,
t] Responder por quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, bem como zelar pela
integridade da comunicação.
u) Comunicar á fiscalização, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente.
v] Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação ezigidas na licitação.
z] Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN 01/2010, da SLTI/MPOG e
na Resolução ng 103/2012 do CS]T, no que couber.
y] Deverá. ser disponibilizada ferramenta web que permita o acompanhamento da utilização e
performance do serviço.
z] Deverá a ativação dos serviços de acesso ser acompanhada por um tecnico especializado que
configure os equipamentos utilizados neste serviço e estabeleça a conezão com o circuito de acesso, de
modo a garantir o funcionamento da solução.
z.Tl) Deverá a Contratada implementar filtros de pacotes, em até 24 [vinte e horas] horas contadas a
partir da abertura da solicitação, a partir de tabela fornecida pela Contratante.
z.2) Deverá gerenciar a solução prõvativainente, o que consiste em: @
a] Monitoramento continuo do circuito de acesso; "
b] Abertura de chamados, em caso de defeito, acionando a Contratante. O chamado de descontinuidade
de serviço deve ser aberto imediatamente ã sua ocorrãncia, independente de contato por parte da
Contratante;
z.3_] Deverá. disponibilizar os relatõrios citados via Web e as informações apresentadas em 3 formas:
I. Un-line: apresentando informações em tempo real sobre o serviço;
li. Historico do serviço: apresentando ao longo do tempo por no minimo U1 [um] ano, inforrnações que
detalham os itens motivadores em cada serviço e informaçoes para periodos determinados no
passado;
zxl) Deverá possuir, na cidade de Morada Nova, POP [Ponto de Presença) e equipe de tecnicos
especializados na manutenção do serviço ofertado.
z.5) Deverá ser de 90 (noventa) dias corridos, o prazo mázimo de implantação da solução proposta
atendendo a TODOS os itens obrigatórios, contados a partir da assinatura do contrato.
2 - Assumir, a responsabilidade por todas as providãncias e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrãncia da especie, forem vitimas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conezão com eles, ainda que acontecido em
dependencia do CONTRATANTE;
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3 - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas efetuado pela CDl\ITRA'I`ANTE
-'-I » instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas internas da Administração:
5 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
ezecutar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
5 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, ezceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
7 ¬ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da ezecução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei nã 8.lJ'?õ, de 1990], ficando a Contratante
autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos;
8 -‹ Vedar a utilização, na ezecução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto nf' 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada

JHna licitaçao.
9» Prestar os serviços atendendo tazativamente ao edital de licitação, seus anezos, terrno de referência,
termo de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva eztensão, as normas da
ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis a especie;
10 - Responder pelas despesas resu.tantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja
por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser ezigidas por força
da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando irnplicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
12 - Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas referentes à instalação e ou
serviços correlatos de instalação dos materiais citados neste 'l`ermo de Referencia.
13 - Seguir fielmente as especificações constantes neste Termo de Referência.

nas mrnações E sanções Aominlsranrivns Q/
1. Adota›se como critério de justiça e obediãncia ao principio jurídico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionãveis em editais de pregão, abaizo descritos,
garantindo o direito de ezercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o
impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atendendo a
recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acõrdão TCU/Plenário nã 1.793f2D11, art. 7° da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

evenrosz ¬ sanções que senao Aj=-1.IcÁq¿is. " _
K -I

"' |1 1

I || 'L¶'. í'I _ _ *_ I_ . |

I Forjar a classificaçao como nucroempres ou
empresa de pequeno porte para obtenção de 1.lmpedimento dellcitarpeloperiodode,no minimo, 1
tratamento favorecido em licitações incentivados ou [um]ano.Acordão'1`CLl/PLnÉ 3074/2011.
TIRO. ¬ ¬ _ -

É
L _'" I_'|¡'z|'|' I '

ll- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer 2. Impedimento delicitar pelo periodo de, no n¬.inimo,-'-l-
manifestação na sessão pública, gerando tumulto e [quatro] meses.
atrasos no certame. ç
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lli- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação.

3. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.

....|¬

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar
documentação solicitada no edital na fase de aceitação
da proposta, habilitação ou na contratação.

4. impedimen1.'o de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
[seis] meses.

_ I _ I-i

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frustação do certame em
qualquer sentido.

5. Impedimento de licitar pelo period.o de, no minimo, 1
[um] ano.

Vl- Apresentar documentação falsa durante a llcitaçã
ou contratação.

s. Impedimento de licitar pelo periodo de no minimo
[cinco] anos.
9. Comunicar ao Ministerio 1-“úblico Estadual e o
Federal para apurações de sanções de ordem penal.

Vil- Não manter as condições habilitatorias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços.

8. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 5
[seis] meses.

Vlll-~ Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no
edital e termo de referência.

li- Não efetuar a troca do objeto, quando notiiicaclo,
durante a contratação.

11. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo
1 [um] ano.
12. Muita de, no minimo, 10% [dez por cento] do vaio
do contrato/nota de empenho. _ _
13. Advertência
14. Multa de, no minimo, 0,5 % [meio por cento] por
dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
fornecido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do__objeto. _ _

av?

I-

15. Advertência;
1?. impedimento de licitar pelo periodo de, no mínimo
1 [um] ano.
1a. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do vaio
do contrato/nota de empenho.

J ¬-

Xl- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

18. Advertência
le. Multa de. no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, limitada a 20 [vinte] dias. Apos o vigésimo
dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial
do objeto. ?

Xll- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou
montagem do [s] equipamento [s] quando previsto no
edital e termo de referência.

Xlll- Deixar de entregar documentação original exigida
neste Edital durante a licitação ou contratação.

XIV- Comportar-se de modo inidõneo na licitação ou
contratação, causando prejuizo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, á Administração e

11. Advertência
22. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
o [seis] meses.
za. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento] por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do equiparnento.I- I-

21. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do vaio:
do contrato/nota de empenho/valor total estimado
para o item ou lote.
2-4. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo
E [Clois] anos.
Its. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valo
do contratofnota de empenho.

III|'n'|'F I- .-I' 'I 1 1 I
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a sociedade.

J _-

XV- Corneter fraude fiscal durante a licitaçi-io
contratação.

Oil

z?. impedimento de licitar por 5 [cinco] anos.
zs. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] do valor
do contrato/nota de empenho.
ze. Comunicar ao Ministerio Público Federal e ou
Esta dual. _ _ __

XVI- Não recompor niveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos proprios,
regulares e inerentes aos monitoramentos tecnico-
operacionai e administrativo do gerenciamento
contrgttial. __ 1 _

27. impedimento de licitar corn a PMMN pelo periodo
de, no mínimo, 1 [um] ano.

I

¡ \_ _ I | 1

XVII- Deixar' de executar qualquer obrigação pactuada
ou prevista em lei e no edital da presente licitação, em
que não se comine outra penalidade.

28. impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [_dois] anos.

|

1 _ L

prazo de validade de proposta.
XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 2.9. impedimento de Licitar com o municipio de Morada

Nova por, no minimo, l[um] ano.

XIX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

_ , ,_ _¶ sz. Impedimento de licitar com a PMMN por, no
minimo, 2 [dois] anos.
ss. Muita de, no minimo, 20% [vinte por cento] sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

_ __ |_ LI |"._\ 'Il _ i I

Bobo/93 e l..ei 10.520/2002.
XX- inexecução parcial do objeto previsto na Lei

sa. impedimento de licitar com a PMMN por, no
mínimo, 1 [um] ano.
35. Multa de, no minimo, 10% [dez por cento] sobre o
valor correspondgnte a pa`r_te não Executado. _

IXXI- Denegrir ou calu.niar equipes tecnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMMN, em razão de denúncias sob a
acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.

34. impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 [cinco]
HTIO.

quaisquer tributos.
ll-i.Xii- Cometer fraude fiscal no recolhimento de 35. Declaração de inidoneidade

_ l._'r

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

36. Declaração de inidoneidade

--'I .

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste,
combinação ou qualquer outro expediente, o cateter
competitivo de procedimento iicitatorio público.

I ' P--I 'I I.._I '-

al. Multa de ate 20% do faturamento bruto do úli;'in'1o
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação ext1'aqfdinãi¬iamda decisão conçlenatoria.

XXV- impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento iicitatorio público.

as. Multa de ate 20"/s do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
aa. Publicação extraordinária da decisão condenatoria.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP E2B4iÍi.00i]

CNPJ 0"? TEE El40f00il1-D0 -- CCF DB 520 'IT1-4. E-MAIL: lloi1:aoaomn@oLItlooN.oom.br



' "\ 'I'

I ,_¬¬__ :__ ,- nt* ll.I . “.i=;,_ã

 Ii ii É Iif:

- i.
'_Ê:¡

iI'E|iI|.'!."'

|.-'J r'r
ÍEI

-|

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,.;

_ 'I ...JI I-

'\.
#"'fI-'III-I-Ji “JT

XXVI- Criar, de niodo fraiiduieiito ou irifegular, pessoa 43. Miilta de ate 20% do faturamento bruto do último
jiirídica para participar de licitação pública ou celebrar Éi<ê1`CÍilli”-1 Hfliiãfliif HU UIA lllêfflflfãiiãü ÉIU Pf'P'3@55ií-'
coiitrato administrativo; 3"j"ll"15t"aI"VÚ' __ _ 44. Publicaçao extraordinária da decisão coiidenatoria.
XXVII- Manipular ou fraudar o equilíbrio economico- 45. Multa de ate 20% do faturairiento bruto do últiiiio
financeiro dos contratos ceiebi¬ados exercício anterior ao da instauração do processo
com a administração pública admiiiistratívo.ç as. Publicação extraordinária daudecisãowçiindenatfloria.

2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tenipestivamente e indevidamente
fundainentados, e a aceitação da justificativa ficará a criterio da PMMN que deverá examinar a
legalidade da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior,
devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará iseiita das penalidades
mencionadas.
3. Na hipótese da niulta atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do contrato, a
PMMN, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também
se sujeitará ãs saiições administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
tambem ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a
Adiiiinistração Pública, prevista no art. 7* da Lei nã 10.250/2002.
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou
cobradas diretamente da pessoa penaiizada, aniígável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
5. O licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa previa iio prazo de 05[cínco] días úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de docuineiitos, conforme disposto no art. 38 da Lei nfl 9.784/1999.
5.1. 'franscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem inaiiifestação, o processo será eiicamiiihado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
5. As iiiultas serão recolhidas ein favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [dez] dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são iiidepeiideiites entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
inultas, cumulativamente, sem prejuizo de outras niedídas cabíveis.

_

DA RESCISAO CONTRATUAL Q/

1. A inexecução total oii parcial do coiitrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrêiicias
prescritas nos artigos '77 a E1 da Lei nê 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a] ileterininada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos i a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência míninia de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da iiiesma lei;
b] Ainigável, por acordo entre as partes, caso haja convenieiicia para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cuinprido o estabelecimento no § li* do art. 79 da I.ei
0.666/93; c] judicial, nos t.ernios da legislação vigente.
1.2. A Rescisão adniinístrativa ou aiiiigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão forinaliiiente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
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a] O iião-cuinpriineiito de cláiisulas coiitratuais, especificações e prazos;
b] O cumpriiiiento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c] A lentidão do seu ciiinprimento, levando a Administração a comprovar a ínipossibilídade da
conclusão dos serviços oii forneciinento nos prazos estipulados;
d] O atraso injustifícado do início de serviço sem justa caiisa e previa comunicação á Administração;
e] A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã
Adniiiiístração;
f] CJ desateiidimento das deterniíiiações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
g] O cometímento reiterado de .faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 3.666, de 21 de juniio de 1993;
h] A decretação da faiêiicía ou instauração da insolvêiicía civil;
i] A dissolução da sociedade ou o faleciiiieiito do contratado;
j] A alteração social ou a modificação da finalidade oii da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
lt] Razões de interesse público, de alta relevãncia e anipio conhecimento justíficadas e deterniinadas
pela iiiáxíina autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor íiiícial do
Contrato além do liiníte perniítido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21. de junho
de 1993 ein caso de não concordãncia por parte da einpesa;
ni] A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 [cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalízem o mesmo prazo, independentemeiite do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e coiitratualnien1:e iniprevistas desinobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do ciinipríniento das obrigações assumidas ate que seja norinalizada a sítiiação;
ii] A ocorrência de caso fortuito oii foi-ça maior, regularmente comprovada, inipeditíva da execução do
contrato;
o] O descuiiiprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p] O reconiiecíinento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
q] A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição coiitratuai, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regiilar execução do contrato.

. Q/
1. As licitaiites devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
siibcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propositos deste item, defineiii-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou. iiidiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato:
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou oiiiissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de coiitrato;
c] "prática coniuíada“: esqueniatizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com oii
sem o conliecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços ein

na rnaiiee E na conaurção
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niveis artificiais e não-coinpetitivos;
d] "prática coercitiva”: causar dano ou anieaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação ein um processo iicitatorio ou afetar a execução
d.o coiitrato.
e] "prática obstrutiva":
[1] destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ein inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro iiiultilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
[2] atos cuja ínteiição seja impedir materialmente o exercício do direito de o organisnio financeiro
niultilateral promover íiispeção.
2. Na hipotese de fínanciainento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reeinbolso, este orgaiiisino iinporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluíadas,
coercitívas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na iiipotese de o coiitrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reeinbolso,
pei¬mitii'á que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e à execução
do contrato.
«fl-. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
ein lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
frauduleiitas, conluiadas ou coercitívas, no decorrer da licitação oii na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

eo Fono Q/
Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvei-sia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
reiiiinciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. ~

.

. 3,.-""

F* ncis ai ye obre B ros
___, _ Secre 1* io de dniinistração

PREF .ITURA M NICI AL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NE.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVI-is DA
EECRETARIA DE , E DO OUTRO
LADO A EMPRESA . OUE Assim
PARA O PIM ODE A EECUIR DECLARAMI

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de _, pessoa jurídica
de direito público interno, com sede a _ , Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o nfi _ __ . neste ato representado pelo [a] 5ecretário[a) de
_ _ , 8r.[a] _ _ _ , portador[_a) do CPF ng. ____, doravante clenominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __ ,Coin sede à_ _ _ ,inscrita
no CNPJ sob O OP. , representada por , portador(a] CPF nfl.

_ _ , ao firn assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo Coin o
Edital de PREGÃO ELETRÕINIICO NP. _ em conformidade com O que preceitua a Lei Federal
nff. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal n-'*-“ 10.520/02, de
17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de
Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA - OA PUNDAMENTACAO LECAI.
1.1.Funclamenta-se este Contrato no l"-'REGÃO ELETRÔNICO NP ___, disposições da Lei
Federal OP 10.520, do 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei ng
8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ni* 6.204/07, Lei Complementar nfi 123 de 14 de dezembro
de 2006, Lei Complementar nf* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complernentar ng 155/2016, de 27
de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VILA da
Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal n” 10.024, de 20 de setembro de 2019 e demais
normas pertinentes ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUEULA SEOUNDA - DO OEIETO
2.1» CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PREETADORA DE EERMIÇOS DE IMPLANTACAO E
L1CsI~ICIAMEI×ITO DE sIsTEMA COMPUTAC:OI×IAI_. CusTOMI7.AvEL, EAEEADO NA PLATAFORMA
WEE DE CEETAO DE PEssOAs, PARA O COi~I*rROLP. DE PREQIIENCIA, DOCUMENTOS,
COMIINICACAO, RECADAETRAMENTO E I~*II×IAI~‹ICEIRO Dos ACENTEE POELICOE OA PIAEPEITIIRA
MUNICIPAL DE MORADA NOMA, DE Rr.sPOI~IsAEII_.IDAOE DA sECRETARIA OE ADMII~IIs'rRAçAO, DE
ACORDO COM As CsPEC1I=ICAçOEs Mir-IIMAs EXIOIDAE DE ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA
(PROJETO EAsICo).
CLAUEOLA TERCEIRA ¬ DO PRECO
3.1- A CONTRATANTE pagará. à COl'~lTRA'I`ADA pela execução do objeto deste contrato o valor global
do Lote _____, de REI? __ [ _ _ _ __), sujeito as incidências tributárias
normais e distribuídos da seguinte Forma:

F-'REEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N"- TEE - CENTRO - MORADA NOVA -- CEARA- CEP E284D-[Iüü

CNPJ IJ? TEE H4ÚI'DÚÚ1-DO - CCF OE BHD 1`i"l-4 EAMAIL' IiI:ltHÇHDITI|1@üLitIDük.E-Dm.bI'

LI.I..._. \



EETADO Oo CEARÁ Q I
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCNA '~ A

c,»

_ 'í - |.F |

-ih-

al'

I.-fi “hi ,,,.l"*

ITEM 'I ' EšPECII=ICA_çAO`oOs serp/Iços .UNIDADE _qToE __ PERÍODO vL.UN_IT. vL,cLOR`,qI_LÍ

1.-
I

rPrestação de serviços de informática na implantação
e treinamento de slsteina computacional de gestão
de pessoas para O controle de: frequência,
documentos, comunicação, recadastramento e
fi1IancejI¬o do funcionário [agente público]

sswiçú EO OIMEE

Prestação de serviços de informática no
lícenclainento de sistema computacional
Icustomixável, baseados em plataforma web, de
gestão de pessoas para O controle de: frequência,
documentos, comunicação, recadastramento e
financeiro do funcionário. Coin suporte in loco
através de chamado.

Pontos 60 12 MESES

.|| - Fi _ I_ ¬T |

¡-

.L-

I

L-'F '.I I.'I."'I _

Referente a locação de equipamento de leitura
biomêtrica, que possa ser afixado em parede,
independente de computador conectado, com os
seguintes recursos: capacidade de registrar mais de
150.000 acessos, capacidade de mais de 500 digitais
cadastradas, 1 porta US8, 1 porta ethernet, acessivel

mvia internet e tela sensível ao toque._

Hqulpaiuento FIO 12 MESES

I_ __ I

CLAUsuLA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORCAMENTARIA @/
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por
conta da dotação orçamentária nê: _ _ _ - _ _ _; elemento de
despesa: _ _ - __ _ _ ; sub elemento de despesa: _,
com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento
Municipal de 2021.

CLAusuI.A QUINTA A OA MICENCIA DO CONTRATO
5.1- O Contrato terá vigência de ___ (___) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo Coin O art. 57 e incisos da lei Federal ng. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao
seu objeto.
5.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
5.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realixação de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros Orgãos e entidades da Administração Pública, visando a
assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação á
realixação de urna nova licitação.
5.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso lll, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidõnea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
5.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação O qualificação exigidas na licitação;
5.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortixados no primeiro ano de vigência da
contI¬ataç-ão;
5.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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CI.AUsUI.A sExTA - DAs ALTERAÇÕES, OEETAO II DA PIscALIzAçAO DO CONTRATO
6.1 - No interesse da CONTRATANTE, O objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido atá O limite de 25% [vinte e cinco por centoj do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alám desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65,
§ 1P e 2 9, inciso ll da Lei nê 8666/93.
6.2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido atá O limite de 25% [vinte e cinco por centoj, com fundamento no art. 65, §§ 13 e 29,
da Lei nP8.666/93.
6.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessarias.
6.4- Nenhum acrêscimo ou supressão poderá exceder O limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.
6.5 - A gestão, O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar O perfeito cuinprimento do pactuado, devendo ser exercido pelo gestor, que poderá ser
auxiliado pelo fiscal técnico e fiscal administrativo.
6.6- A gestão administrativa do contrato caberá ao responsável da Secretaria requisitante, a quem
competirá gerenciar quaisquer ocorrências e alterações desses instrumentos e designado para
coordenar e comandar O processo da fiscalização da execução do objeto.
6.7- A fiscalização administrativa será realizada por um servidor ou comissão de servidores
oportunamente designados pela autoridade competente. A comissão ou fiscal será formalmente
designado para acompanhar administrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu
cumprimento, bem como a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada e de seus
empregados, trazendo aos autos do processo os elementos necessários e suficientes ã
compatibilização dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo recebimento dos serviços e
por atestar as notas fiscais para pagamento.
6.8- A fiscalização técnica será realizada, por um servidor ou comissão de servidores oportunamente
e formalmente designado para acompanhar tecnicamente a execução do objeto.
6.9- Ao gestor compete, entre outras atribuições:
aj Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais; Q/
bj Tomar decisões gerenciais;
cj Encaminhar ã Secretaria, para análise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que demandem
aplicação de penalidade;
dj Encaminhar á Diretoria Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste,
abertura de novo processo licitatório e demais alterações que dependam de formalização de termo
aditivo;
6.10- A fiscalização técnica compete, entre outras atribuições:
aj Ter conhecimento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento
contratual;
bj verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, anotando ein registro proprio todas as ocorrências relacionadas ã sua execução, que
devem ser encaminhadas ao fiscal administrativo do contrato;
cj atestar diretamente as notas fiscais correspondentes á prestação dos serviços, diante da
impossibilidade de atesto pelo fiscal administrativo;
dj solicitar aofsj prepostofsj da CONTRATADA ou obter da Administração, tempestivamente, todas
as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo
correspondente copia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;
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ej encaminhar ao gestor do contrato os documentos que relacionem as ocori¬ências eiIsejadoif'as'*d'e“
sanções a serem aplicadas a CONTRATADA, para a adoção de providências;
fj acompanhar e atestar mensalmente a prestação dos serviços, emitindo relatorio circunstanciado
em que deverão constar as ocorrências de indisponibilidade dos serviços, ou não cumprimento do
Acordo de Níveis de Serviço ['_SLAj, bem como demais inexecuções contratuais;
gj manter organizado e atualizado um sistema de contI¬ole ein que se registrem as ocorrências ou os
serviços descritos deforma analítica;
lij einitir Termo de Recebimento Provisorio - TRP;
ij Encaminhar ao gestor do contrato O documento que relacione as ocorrências, comunicando sobre
eventiiais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados e que impliquem multas
a serem aplicadas á[sj CONTRA'l`ADA[sj.
6.11- A fiscalização administrativa coinpete, entre outras atribuições:
aj Ter conhecimento do objeto conti¬atado, das disposições do edital e dos termos do instrumento
conti'atLIa|;
bj Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntando-os aos autos do processo administrativo,
e providenciar os encaininliainentos necessários;
cj Elucidar ocasionais dúvidas do representante da CONTRATADA;
dj Atestar as notas fiscais correspondentes ã prestação dos serviços, com base nas informações
encaminhadas pelo fiscal técnico;
ej Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos eventos ein desacordo com as cláusulas
coiitratuais, certificando O seu recebimento nos autos do processo;
fj Recusar o recebimento dos serviços que não atendam as especificações contratuais;
gj Cuidar dos procedimentos relativos a prorrogação do contrato e á necessidade de abertura de
novo processo iicitatorio, quando for o caso, com a antecedência minima necessária;
lij Solicitar a[s] CONTRATADA[sj e seus prepostos, ou obter da CONTRATANTE, tempestivamente,
todas as providências ao bom andamento execução do serviço;
ij Acompanhar E atestar, juntamente com O gestor do coiitrato, O recebimento definitivo da execução
do objeto licitado, indicando as ocorrências verificadas;
jj Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre iinperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do contrat.o para que sejain adotadas as medidas corretivas necessárias, indicadas pela
Aclininistração;
lt) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execução do contrato quanto á
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA, indicando as ocorrências
verificadas;
lj Verificar mediante conferência de planilha de cálculo O percentual de serviço prestado e O nivel de
satisfação dos usuários referente a prestação dos serviços, para que se possa firmar o atestado de
que os serviços foram efetivamente realizados conforine as exigências do contrato;
iiij Acompanhar O cuniprimento, pela CONTRATADA, das obrigações trabalhistas e sociais, na
conf`ormidade do art. 39 da IN 05/2017;
nj Solicitar, previamente, á Secretaria perinissão de acesso e autorização para a realização de
serviços fora do horário de expediente e ein dias não úteis, especificando detalhadamente O serviço;
oj Seguir com a fiscalização iia conformidade dos arts. 39 a 50 da IN 05/2017.
6.12- A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumpriinento das obrigações trabalhistas, deve
ser realizada com base ein critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem O
contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a
Uin deteriniiiado empregado.
6.13- Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido O padrão
de qualidade previsto para a execução dos serviços.
6.14- A ação tia fiscalização não exoiiera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
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6.15 - A fiscaliaaçõa da cantrata dar-se-á nas termas da art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designada representante para acampanhar e fiscaliaar a entrega das bens e/au serviças, anatanda
em registra própria tadas as acaiviincias relacianadas a eitecuçõa e determinanda a que far
necessaria a regulariaaçõa de falhas au defeitas abservadas.
6.16 - A fiscaliaaçäa nõa exclui nem reduz a respansabilidade da cantratada, inclusive perante
terceiras, par qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas au vicias
redilaitórias, e, na acarrõncia desta, nõa implica carrespansabilidade da Administraçãa au de seus
agentes e prepastas, de canfarmidade cam a art. '70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
6.17 ‹- O representante da Administraçõa anatara em registra própria tadas as acarróncias
relacianadas cam a esecuçãa da cantrata, indicanda dia, mês e ana, bem cama a name das
funcianárias à regulariaaçõa eventualmente envalvidas, determinanda a que far necessaria à
regulariaaçãa das falhas au defeitas abservadas e encaminhanda as apantamentas a autaridade
campetente para as pravidëncias cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E
aa miequltieitla Económica
7.1. Patleriia ser firmadas cantratas, que serãa tratadas de farma autónama e se submeterãa
igualmente a tadas as dispasições canstantes da Lei NH. 8.666/93, inclusive quanta as prarragações,
alterações e rescisões.
7.2. DA ORDEM DE SERVIÇO: Os pradutas cantratadas serõa entregues mediante ei-tpediçãa de
ORDEM DE SERVIÇO, par parte da administraçõa aa licitante vencedar, que indicarõa as serviças a
serem executadas/entregues, de acarda cam a canveniëncia e apartunidade administrativa, a
necessidade e dispanibilidade financeira da COl\l'l"RATAN'l`E.
7.2.1. O cantratada deverá. entregar as serviças salicitadas na Ordem de Serviça, apartunidade em
que receberá a atesta declaranda a farnecimenta. Os pradutas/serviças serãa entregues nas
seguintes candiçóes:
a] Nas lacais determinadas pela administração da presente pracessa licitatória indicada na Ordem
de Serviça;
b) Na presa de na má:-:ima de 05 [cinca] dias carridas após a recebimenta da Ordem de Serviça na
liarória de 07h as 13h [harória lacal).
7.2.2. O aceite das serviças pela órgaa recebedor nšia esclui a respansabilidade civil da farnecedar
par vicia de quantidade, qualidade au disparidade cam as especificações estabelecidas na anexa
deste edital quanta aas serviças entregues.
7.2.3. Os serviças devem ser entregues canfarme salicitada na Ordem de Serviça, abservanda
rigarasamente as especificações cantidas na Instrumenta Canvacatória, na Terma de Referência
(Prajeta Básica) e abservações canstantas de sua prapasta, bem ainda as narrnas técnicas vigentes.
7.2.4. Para as serviças abjetas deste certame, deverá ser emitida fatura e nata fiscal em name da
da[s) unidade(s] gestara[s) da Municípia de Marada Nava/CE.
7.2.4.1. As infarmações necessarias para emissõa da fatura e nata fiscal deveriia ser requeridas junta
a[s] unidadefs] gestara[s].
7.2.5. Na casa de canstataçäa da inadequaçiia das serviças farnecidas às narmas e eitigêneias
especificadas neste edital, na ardem de serviça e na prapasta vencedara a administraçaa as recusará,
devenda ser de imediata au na praaa máxima de 24 (vinte e quatra) haras adequadas às
snpracitadas candições, sab pena de aplicaçõa das penalidades cabíveis, na farma da lei e deste
instrumenta.
7.3. Os serviças cantratadas cleverõa ser executadas, abservanda rigarasamente as especificações
cantidas na Terma de Referencia, nas anesas desse instrumenta e dispasições canstantes de sua
prapasta de preças, bem ainda as narinas vigentes, assuminda a cantratada a respansabilidade pela
pagamenta de tadas as impastas, tasas e quaisquer ónus de arigem federal, estadual e municipal,
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bem coino, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciárias, fiscais
e comerciais resultantes do fornecimento que llies sejam imputáveis, inclusive coin relação a
terceiras, e ainda:
a] A reparar, corrigir, remover au substituir, as suas expensas, na total ou em parte, o objeto em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causadas diretamente a Adniiiiistração ou a terceiras, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização au o aconipaiihaniento pela órgão interessada.
7.4. O prazo para pagamento será de até 30 [trinta] dias, cantadas a partir da data da apresentação
da Nota Fiscal,/Fatura pela Contratada.
7.5. O pagamento sonierite será efetuada após o atesta, pela servidor coinpetente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento das serviços executadas.
7.5.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada cam as serviços efetivamente executadas.
7.6. Havendo erra na apresentação da Nata Fiscal/Fatura ou das docuinentos pertinentes ã
contratação, ou. ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente ate que a Contratada provideiicie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, a prazo para
paganiento iniciar-se-á após a coi¬nprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ónus para a Contratante.
7.7. Será efetuada a reteiição ou glosa na pagamento, proporcional á irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.7.1. Não produziu as resultados acordados:
7.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade miniina
exigida;
7.8. Antes da pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser inipresso, auteiiticado e juntada ao pracesso
de paganieiito.
7.9. O pagamento será efetuado por nieio de Ordem .Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro rneio
previsto na legislação vigente.
7.10. Será considerada como data do pagamento o dia ein que constar conio emitida a ordein
bancária para pagamento.
7.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venlia a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada iio contrato.
7.12 ~ Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido. de alguma
forma, para a atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados cain base
na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a da efetivo pagameiita, adotando-
se o critério "pró-rata teinporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta] dias.
7.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.14- Serão descontados de [forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorreiites de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7.1-4.1 - Os serviços serão pagos eiii conformidade com as medições apresentadas pela empresa
vencedora do certame, e, de acortlo com a composição dos preços unitários da sua proposta
coniotcial.
7.15. Ein conforniidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno miniino de O1 [um] ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
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7.16. Os preços serão reajustados pela variação da Índice de Preços ao Consumidor Ampla - IPCA, do
liistituto Erasileiro de Geografia e Estatistica - ll3GE, ocorrida no periodo acumulado em 12 [doze]
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + ff' x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual [antes do reajuste):
V = variação percentual obtida [acumulado nos últimos doze meses), onde [P x V] significa o
acrêscimo ou decráscimo de preço decorrente de reajuste.
7.17. CONTRATADA, para obter direito á correção, deverá pleiteá-la por ineio de correspondência á
Secretaria requisitante, explicitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado ein até 02
[duas] casas decimais.
7.18. Caso a CONTRATADA não solicite teinpestivainente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
7.19. Também ocorrerá a preclusão do dii¬eito ao reajuste se o pedido for formulado depois de
extinto o contrato.

ctáosutzi oitava _ os susconriutrâçáo ao conrszira
8.1- A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
8.2 - As siibcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8.3- A Proponente vencedora da licitação, poderá stibcoiitrati.-ir os serviços, objeto deste certame, até
o liiiiite de 20% [vinte por cento), coni a anuência právia da Gestora do Contrato, e ein pleno
cuinprimento do art. 72 da Lei 8.668/93 e suas alterações;
8.4 - Não poderá ser subcontratada licitante que tenha participado do processo licitatório e que
teiilia sido considerada inabilitacla.
8.5 - A Contratada deverá solicitar foriiialinerite ii Gestora do Contrato os pedidos de subcontratação,
com os quais a mesina poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos exigidos iio
itein 6. o subitens do edital.
8.6 - Qualquer subcontratação somente será possivel com a anuência prêvia da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, atraves do responsável por cada contrato, que exigirá contrato firinado entre a
empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a apreseiitação de todos os documentos
exigidos neste Edital e autorização expressa da PMMN.
8.6.1-Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a einpresa contratada ê a
úiiica responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento ein seu
exclusivo iiome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.7- O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á PMMN, que poderá
objetar relativainente ás cláusulas que possain vir em seu desfavor ou ensejar responsabilidades e
encargos de qualquer natureza.
8.8- Neste contrato deverá estar expresso que a einpresa CONTRATADA ê a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nonie, e por
todos os demais eventos que envolvani o objeto proposto desta licitação.
8.9- Em hipótese nenhuma haverá relacionaniento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
8.10- A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

ctáufsuisi nona - nas sanções s inriuiçõzs xioministsxrivêis Q/
9.1. Adota-se conio critêrio de justiça e obediência ao priiicipio juridico da razoabilidade, o
escalonamento e tipificação de eventos sancionávels oiii editais de pregão, abaixo descritos,
garantindo o direito de exercicio prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento coin o
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inipediii¬ieiito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municipios, atedê-izoiilti-*É
reconieiidação constante na subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário nê 1.793/2011, art. 7" da Lei
10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

svsirrosz _ _ _¬_I|l- _ I _ _- I-_ _- TI PIII-I'H saigçoss que saaimo nrtiçaaesz __ _ J
I- l-*orjar a classificação ooino niicroenipresa ou einpresa
pequeno porte pai¬a obtenção de tratainerito favorecido em
licitações incentivadas oii não.

1. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 1[um]ano.Acórtião'I*CU/PI. nf'
3074/2011.

II' I- -'I I -I

ii- Descumprir prazos estabelecidos pela pregoeiro duraiite a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão públi a,
gerando tuiniilto e atrasos no certame.

de

c 2. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
nilniino. 4 [quatro] meses.

_ -¡z¡

J
_ " I.II._I _J'I'I

III- Desistir do laiice, sein justificativa, durante a sessão pública ou
não mantiver a proposta na fase de aceitação.

3.1mpetiimento de licitar pelo periodo de, iio
inínimo, 6 [seis] meses.

1

IV- “Não apresentar ou deixar de apresentar docurrieiitação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou
na contratação.

fi. lmpediniento de licitar pelo período de, no
mínimo, ó [seis] meses.

_ J _ Q

I V- Apresentar proposta comercial oiii desacordo coin o Edital,
ocasionando a frustação do certame ein qualquer sentido.

5. linpedimento de licitar pelo periodo de. no
mínimo, 1 [um] ano.

JI.

vi- Apresentar documentação falsa durante a licitação
contratação.

O LI.

lmpedliiiieiito "de llcltiár pelo* 'periodo de no
minimo 5 [cinco] anos.
11. Comunicar ao Ministêi'io Público Estadual e ou
Federal para apuraçóes de sanções de ordeni penal. ç

I- I I.¡.|I I-I-úIII.'I'I-il l"I |'_ IJ

J -'-I'I _

Vil- Não manter as condições hebilitatórias durante a execução do
conti¬ato ou de vigência da ata de registro de preços.

8. Impedimento de licitar pelo periodo de, no
niinimo, ó [seis] meses.

_ -I' Il 'Il

Vlli- Não retirar a nota de
empenho/não assinat.iira de Ata.

13. impedimento de licitar pelo período de, noí
mínimo, 1 [um] ano.
14. Multa de, no mínimo. 10% [dez por cento] do
va_loi¬ do cojitrato/nota de empenho._ __

I _

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo
de referência.

_

X- Não efetuar a troca do objeto. quando notllicado. tliireflte a
contrataçã o.

is. Aaveriênzia I
16. Multa de, no mininio, 0,5 'ti [inelo por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valoi' do
material não fornecido. ilniitada a 20 [vinte] dias.
Após a vigáslmo dia poderá ser considerada
inexemcução total ou pdarcial do oIJjeto.__
19. Advertência:
2o. impedimento de licitar pelo periodo de, iio
iiiinliiio, 1 [um] ano.
21. Multa de, no minimo, 1lÍl".rii [dez por cento] do
vaior do contrata/nota de empenho.

'.'II I il; I.'I._ |"l _'l
I*I _

XI- Substituir ti objeto fora do prazo estabelecido.

20. Advertência
21. Multa de, no minimo, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituido, limitada a 20 [vinte]
dias. Após o vigásimo dia poderá ser considerada
iiiexeuçiiçš.-io total ou pi-_i__r__cial do_objeto. _ L

XII- Deixar de reallzai¬ ou atrasar a instalação ou montagem do [s]
equipamento [s] quando previsto no edital e termo de referência.

24. Advertência
25. impedimento de licitar pelo periodo de, no
minimo, 6 [seis] meses.
26. Multa de, no mlninio, 0,5% [meio por cento]
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do

I- J

equipamento.
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XIII- Deixar de entregar documeiitação original exigida neste I 31. Multa de, no minimo. 10% [dea por cento] do I
Edital valor do contrato/nota de empenlio/valor total

__ durante a li_citação op contra_t_ação. _ _ _ _] estiniado para o item o'_i_i_lote. __ ___
XIV- Comportar-se de modo lnidóneo na licitação ou co|¬Itratação, ¡;¿._ ¡¡¬j-,p,g¡¿jj¡¬,¬j,3¡-,L.-_¡ da iiizilzer pelo periodo de, no
causando prejuizo a Adininistração ou demonstrando ofensa ao minimoj [dois] anos.
ordenamento juridico, ao regramento do edital, aos licitantes, a at. Multa de, no iiiinimo, 10% [dez por cento] do
Aciininistração e ã sociedade. valor do contrato/nota de empenho.

30. Inipediniento de licitar por 5 [cinco] anos.
31. Multa de, no niInimo,10%[dez por cento] do

KV- Coineter fraude fiscal durante a licitação ou contratação. Pãlüi' CID 'IüflllT'HÍU/flüllê EI'-É 0010911119-32. Coniunicer ao Ministêi'io Público Federal e oii
_, Estadual. _ _ _ _

I

J ¡ _ I I

XVI- Não reconipor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionainentos próprios, regulares e inerentes aos 27_1¡-,¬,l¡,,¿.,¿1¡¡.¡¬,¿.m¡ü dg |¡E¡t¡,¡z mm 3 pjqjqp I-,Big
moiiitorameiitos tecnico-operacional e admliiistrativo do ¡¿.E¡-jügü dg ng m¡,.¡¡m,¡,_ 1 [',_m¬_,) gl-,,¿,_
gerenciamento contratual.

J I

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista
eni lei e no edital da presente licitação, aiii que não se coiiiine I _ __ nnnIi1'Io,.¿ [dois] anos.
outra penalidade. _ _ _

I -I I

28 inipedimento de licitar coin a PMMN por, no

XVIII- Não celebrar coiitrato, ein convocação deiitro do prazo de 29. Iiiipedlnieiito de Licitar com a municipio de
validacle de proposta. Morada Nava por, no minimo, 1[um] ano.

L _ _ H _ H 34. irnpedimeofo de licitar com a PMMN por, iiominimo, 2 [dois] anos.

XIX- inexecução totai,pi¬evisto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/2002. 35. Multa de. flü flllflífliü. 20% [vinte por cento]sobre o valor do contrato/nota de empenlio ou
valor da parcela. ¡

_ só. impedimento de licitar com a PMMN por, no
xx _ __ _ ___ _ ___ __ ____ _ ___ _ __E______ 93 ___ ininimo,1[um]ano.

' HMÚLUÇHU Pam” U D Em plevmü na I' ff * E E 37. Muita de, iio niinimo, '10% [dez por cento]
I'.".10.o20/2002. sobre o valor correspondente a parte não

executada.
*_ _ ' I

_. _ I-

XXI- Denegrir ou calunlar equipes técnica e tio pregoeiro. bein
como pessoas que integram os processos da PMMN, ein razão de
denúncias sob a acusação de direcionamento de certame, sem a
apresentação de provas pertinentes ou e apresentação de provas _. __ _ _ _ _ _ . __ deE [cinco] ano.infundadas, em processo administrativo instaurada. (Ê/Á

3-'i¬. lrripedimeiito de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Muiiicipal, peio período

I.'l.I¬i'I I I I

XXII- Coineter fraude fiscal no recolhiniento de quaisquer tributos. 35 D__________________ü ______ _________________________
_ I|_'l _I

J |

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a
Administração eni virtude de atos ilícitos praticados. 35- D'-*HÊIHTHÇÊÚ dê Ínídüfl'-3'¡d5'¡IE

¡_z- __ I I I. |'II'I'I _ I

XXIV- Frustrar ou fraiidar, mediante ajuste, coinbinaçãa ou A5. Multa de atá 20% do faturamento bruto do
qualquer outra expediente, o caráter competitivo de flllilmfl E-s9l`EÍCÍU êlllí'-`1`ÍUF 30 Clã lflãfêflfõlíäü CIDprocesso atllninistratlvo.

46. Publicação extraordinária tia decisão
condenal'ói'ia.

procedimento Iicitati.'Irio público.

. I. .'I I I _ I- l I I .'.*

XXV- inipedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato I A7. Multa de atá 2096 do faturamento bruto do
[ig¡-1;-.;.,‹;¿-¿jjm,ç¡-,¡,;.j¡¿;¡i;gp5¡-1;,¡¡..;|h]¡,;,;i_ último exercicio anterior ao da instauração doprocesso adiiiinistratlvo.

tia. Publicação extraordinária da decisão
coritlenatória.

I.. -É
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XXVI- Criar, de niodo frauduiento oti irregular, pessoa juridica A5. Multatie até 20% do faturamento bruto do
para participar de licitação pública ou celebrar contrato Últlflifl EHETÉÍÉIP 900-`fÍÚl' 89 i3lêÍfl5f`=1Ul`êÇäP U9
a¿m¡n¡5t¡.Et¡._,ü_ processo adininistrativo.AE. Fiiblicação ext.i'aordinária da decisão

condenatória.
.. _ | _..m _ _

XXVII-Manipular ou fraudaroequllibrio econóinico-finaiiceiro dos A7. Multa de ate 2096 do i`atiiramento bruto do
contratos celebrados últinio exercicio anterior ao da instauração do
com a adniinlstração pública processo adininistrativo.48. Publicação extraordinária da decisão

condenatória.
_ I F-I I*

-I I-III .I

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não coniunicados tempestivamente e
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério de PIVIMN que deverá
examinar a legalidade da conduta da contratada. Coinprovado impedimento ou reconhecida força
maior, devidamente justificado e aceito pela PMMN, a licitante vencedora ficará isenta das
penalidades mencionadas.
9.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% [dez por cento] sobre o valor do coiitrato, a
PMMN, poderá proceder e rescisão unilateral do coinpromisso, hipótese em que a vencedora também
se sujeitará as sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá
também ser aplicada a penalidade de Declaração de idoneidade para licitar oii contratar com a
Administração Pública, prevista no art. 78 da Lei nã 10.250/2002.
9.4. As multas porveiiture aplicadas serão descoiitadas dos pagenientos devidos pela PIVIIVIN ou
cobradas diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas
cumulativamente às demais sanções previstas neste Edital.
9.5. O licitante/contratada será informado que está passível da aplicação de sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05[cinco] dias úteis a cantar da sua notificação, podendo ocorrer
a juntada do documentos, conforme disposta no art. 38 da Lei nã 9.784-/1999.
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia coin ou sem manifestação, o processo será encaminliado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade
superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 [des] dias, a contar
da data do receliinieiito da coinunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das niultas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ci.AusULA of-;ciivIA - oAs oeaicaçoes oo contaarairrs Q/
10.1. Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
10.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleiio cumprimento tias
obrigações decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade coinpetente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente de execução do objeto
contratual.
10.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
10.6. Deteriniiiar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável ein cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE coin observãncia das leis
tralíiall'iistas.
10.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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10.8. indicar os locais onde serão entreguesfprestados os produtos/serviços.
10.9. Exigir o cunipriiiiento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os terinos de sua proposta.
10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas
nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
10.11. Exigir da Contratada, a qualquer teinpo, documentação que comprove o correto e tempestivo
paganieiito de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e conierciais decorrentes da
execução deste Contrato.
10.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, ein conforiiiidede com o art. 73, ll, da Lei nê 8.666/93.

ánl

cI.AusULA oácI1vIA PRIMEIRA - aeaiciiçoes oA coi×n¬RA'rAoA
11.1. São obrigações da empresa ADIUDICATARIA, alêin daquelas dispostas em leis e normas
pertinentes:
a] Sujeitar-se ã ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo ás reclamações formuladas.
b] Prever, configurar e ativar os equipamentos iiecessários a prestação do serviço, atendendo
integralmente as características e as necessidades do Contratante, e responsabilizar-se por todo ineio
de transmissão, conexões, materiais e equipamentos, acessórios e serviços necessários para o seu
bom furicionaniento.
c] Responder pelo cumpriinento dos postulados legais vigentes de ãmbito federal, estadual ou
municipal, bem coina assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por
regulamentações, quando cabível e das normas técnicas que regem a matéria.
d] Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, ein observância ás norinas
legais e regulamentares aplicáveis e as recomendações aceitas pela boa têcnica.
e] Manter a supervisão permaiiei¬ite tios serviços, de niodo a obter uma operação correta e eficaz,
além de atender prontameiite quaisquer exigências doa secretaria inerentes ao objeto dentro dos
padrões de qualidade exigidos.
f] Atender, de imediato, as solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção ou mau
desempenho na prestação dos serviços executados.
g] Comunicar, por escrito e imediatamente, ao fiscal do contrato a impossibilidade de execução de
qualquer obrigação, para a adoção das providências cabíveis.
h] Registrar toda e qualquer ocorrência relacionada aos serviços ou ao objeto, visando ã iinediata
correção das irregularidades ou deficiências apontadas, sendo de inteira responsabilidade da
Contratada o refazimento ou execução de serviços necessários visando a sua adequação ao exigido.
i] Responsabilizar-se acerca de eventuais interrupções ou falhas nos serviços real'.ados e stia
eventual solução.
j] Designar, na data de assinatura do eventual contrato, á fiscalização, um profissioiia da eventual
CONTRATADA [art. 68, da Lei 8.666/93], informando o iiome e o telefone, o qual se reportará
diretamente ao Fiscal do eventual contrato para acompanhar e responder pela execução, atuando
coino preposto.
1] Comunicar, por escrito, imediatamente, ao fiscal do contrato, a impossibilidade de execução de
qualquer obrigação, para a adoção das providências cebiveis.
m] Designar, na data de assinatura do eventual contrato, á fiscalização, um profissional da eventual
CONTRATADA [art. 68, da Lei 8.666/93], informando o noiiie e o telefone, o qual se reportará
diretamente ao Fiscal do eveiituel contrato para acoiiipanhar e responder pela execução, atuando
como preposto.
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_ . _ “rw . -n] Comunicar ao coiitratante qualquer mudança do preposto. ou seus respectivos contatos, em ãté' 02
[dois] dias úteis ao Coritratante.
o] Executar os serviços com observáiicia das especificações técnicas e regulamentação aplicável ao
caso, coin esmero e correção, refazendo tudo quanto for impugnado pela fiscalização, se necessário.
p] Fornecer, na fori¬oa solicitada pela administração, as faturas para pagamento.
q] Guardar inteiro sigilo dos serviços realizados e dos dados processados, beni coino de toda e
qualquer documentação gerada, reconiiecendo serem estas de propriedade e tiso exclusivo do
Contratante.
r] Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra inforiiiação acerca tias atividades objeto do
contrato, sem prévia autorização do Coritratante.
s] Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva,
independentemente de solicitação.
t] Responder por quaisquer interferências de intrusos nos acessos aos serviços, bem como zelar pela
integridade da comunicaçao.
u] Comunicar á fiscalização, por escrito, qualquer anorinaliciade de caráter urgente.
v] Manter, durante toda a execução do objeto, em coiiipatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de Iiabilitação e qualificação exigidas na licitação.
x] Cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental estabelecidos na IN 01/2010, da SLTI/MPOG e
na Resolução nê 103/2012 do CSIT, no que couber.
y] Deverá ser disponibilizada ferranienta vveb que periiiita o acompanhamento da utilização e
pei¬forn1arice do serviço.
z] Deverá a ativação dos serviços de acesso ser acompanliada por uni tecnico especializado que
configure os equipamentos utilizados neste serviço e estabeleça a conexão com o circuito de acesso,
de inodo a garantir o funcionamento da solução.
z.1] Deverá a Contratada implementar filtros de pacotes, em até 24 [vinte e horas] horas contadas a
partir de abertura da solicitação, a partir de tabela fornecida pela Contratante.
z.2] Deverá gerenciar a solução pró-ativainente, o que consiste em:
a] lvionitaramento continuo do circuito de acesso;
h] Abertura de chamados. em caso de defeito, acionando a Contratante. O cl mada de
descontinuidade de serviço deve ser aberto imediatamente ã sua ocorrência, independente de
contato por parte da Contratante;
z.3] Deverá disponibilizar os relatórios citados via Web e as informações apresentadas em 3 formas:
I. On-line: apresentando inf`orinações em tempo real sobre o serviço;
ll. Histórico do serviço: apresentando ao longo do tempo por no ininimo 01 [uni] ano, informações
que detelliam os itens motivadores ein cada serviço e informações para períodos determinados no
passado;
z.4] Deverá possuir, iia cidade de Morada Nova, POP [Ponto de Presença] e equipe de tecnicos
especializados na manutenção do serviço ofertado.
z.5] Deverá ser de 90 [noventa] dias corridos, o prazo máxiino de implantação da solução proposta
atendendo a TODOS os itens obrigatórios, contados a partir de assinatura do contrato.
11.2 - Assiimir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forein vitimas os seus
empregados no desempeiiho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;
l1..3 - Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao
paganicrito das faltttras efetuado pela ClDNTFi_A'l`ANTE
11.4 - instruir seus enipregados quanto á necessidade de acatar as Normas Internas da
Adrriiriistração;
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11.5 - lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã
C0NTI~Lf1.TAN'l`E toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
11.6 - Não perrnitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
11.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 1? a 27, do Cõdigo de Defesa do Consumidor (Lei nf* 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente
aos danos sofridos;
11.8 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo
7° do Decreto nf' 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta
apresentada na licitação.
11.9- Prestar os serviços atendendo taxativamente ao edital de licitação, seus anexos, termo de
referencia, termo de contrato, e sua proposta comercial, observando em toda a respectiva extensão,
as normas da ABNT e as demais disponibilidades legais aplicáveis ã espécie;
11.10 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos
seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por
quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser
exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato;
11.11 ~ Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de carater tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro) horas.
11.12 - Será de inteira responsabiliclade da CONTRATADA as despesas referentes ã instalação e ou
serviços correlatos de instalação dos materiais citados no Termo de Referência, anexo I do edital.
11.13 ¬- Seguir fielmente as especificações constantes do Termo de Referência.

ctáusutâ oscuvut sscimm ~ na manos s tm coexueçño Q/
12.1. As licitantes devem observar' e a contratada deve observar e fazer observar; por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propõsitos deste
item, definem-se as seguintes práticas:
aj "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
cj "prática conluiada“: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador; visando estabelecer preços
em niveis artificiais e não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato.
ej "prática ol:›strutiva":
[lj destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste subitem;
f2j atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
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multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro niultilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo iniporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por nieio de um agente, ein práticas corruptas,
frauduleiitas, coiiluíadas, coercitívas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
coiitrato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro niultilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
perniitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã
licitação e á execução do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prêvia defesa, aplicará as sanções administrativas pertineiites,
previstas ein lei, se comprovar o eiivolviniento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitívas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilat.eral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e civeis.

ctãusiita osciivui 'rsiiceinâ - os aescisão
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nã 8.666/93, de 21/06/93;
13.11. A Rescisão de contrato poderá ser:
aj Deterniiiiada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta]
dias, observado o disposto no art. 109, "l", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja coiiveniêiicia para a contratante, reduzida a termo
no Processo Administrativo, desde que, cumprido o estal:ielecimeii'to no § 19 do art. 79 da Lei
9.665/93; cj judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. A Rescisão adniinistrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão fornialinente motivados nos autos do processo, ficaiido
assegurado o contraditorio e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj D não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços oii foriiecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificado do iiiicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
ej A paralisação do serviço ou do forneciniento, sem justa causa e previa comunicação á
Administração;
fj O desateiidiniento das deterniiiiações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O cometiniento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da l...ei ni* 8.566, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falêiicia ou instauração da iiisolvêiicia civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do coiitratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MURADA NC-'VA
AV. MANUEL E-ASTRO, N". ?26 - CENTRE - MÚRÀDA. NCIVA. - CEARA- CEF' E29‹4ü.IJDÚ

CNPJ DT TEE EIÂÚÍDDD1-DIJ - C-GF DE 920 171-4 E-MAIL' IIc.Itat:aom11@ouI:looIt.oú|'fl.hr



.-i 5.1” :I-'Ti'
rf «F

 ___Í

ESTAEARÁ Ê
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ' "'“ `

- Ú
kg Hi

lt) Razões de interesse público, de alta releváiicia e amplo conhecimento jiistificadas e deteriiii'il'atl`ás
pela máxima autoridade Administrativa a que está siibordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Coiitrato;
lj A siipressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando niodificações do valor inicial
do Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de
junho de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
nij A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120
[cento e vinte] dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizeiii o mesmo prazo, independentemente do
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente iniprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito
de optar pela suspeiisão do cumpriniento das obrigações assumidas ato que seja normalizada a
situação;
nj A ocorrêiicia de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução
do contrato:
oj O desciiinpriniento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejiiizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconliecinieiito dos direitos da Administração, ein caso de rescisão administrativa prevista no
art. 77 desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão
oii transferência, total ou parcial da posição contratiial, bein como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execiição tlo contrato.

ctliusutâ pãciivui Quanta ¬ no roiio
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Municipio de MORADA NOVA - Ce, para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja oii venha a ser.

E assini, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado conforiiie, as partes assinani o presente
instrumento, em 03 [trêsj vias de igiial forma e teor, perante 02 (diiasj testemunhas idoneas que
também o assinam, para que siirta seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA- CE,_de_ _ de _

CONTRATANTE ._

_  

CONTRATADA

TESTEIVIUNI-IAS:
1. _ _

CPF NF _

2. __ _

CPF N.”
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DECLARAÇÃO DE HABii.iTAçÃo

PREGÃO ELETRÔNICO N.-E

A empresa _ _ _ _, inscrita no CNP] n.ã , com sede
_ . declara, sob as penas da lei, que atenderá ás exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e economico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e a CNDT.

. _ de de 2D__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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Ausxoiv
DECLARAÇÃO os FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO stsrnönico Ns

A empresa . inscrita no CNP] nf-1 com
sede _ declara, sob as penas da Lei, que até a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo
Licitatorio, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

_ , de de 20__.

[assinatura, nome e número da identidade tio declarantej
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Anexo v
osctâimção Nos Tsnmos Do mciso xxxnl no Airrico vs DA cr

, A empresa , _ __, CNP] nã. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital de

Concorrência Pública SRP n.9 sob as penas da lei, para todos
os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Morada Nova, Estado do Ceará, que,
em cumprimento ao estabelecido na Lei nã 9.85-fi, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) anos ein trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos.

, de __ de 2D_.

I--'I 'I

(assinatura e identificação do responsável pela empresa]

OBS.: Se a empresa possuir menor de 15 idezessois] anos, na condição de aprendiz, desde que maior
de 14 [quatorze] anos, devera declarar essa condição.
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DECLARAÇAO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
Micno EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

»-- PREGÃO ELETRÔNICO Ns

A empresa . CNP] n.Ê _ _, com sede
_ , Declaro [amos] para todos Os fins de direito ,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou [amos] sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte,
para efeito do disposto na Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro de
2006, alterada pela Lei Complementar nã 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei
Complementar nã 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

F_ _ _, _ de de 20_.

[Assinatura nome e Número da Carteira de identidade do Declarante]
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DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRöNico NA
Eu, _ _ _ _ , portador[a] do RG ng _ __. como representante
devidamente constituido da empresa _ _ _ _, inscrita com O CNP] ng

_ __ , com sede :Íi _ _ _ , declaro, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

[a] a proposta apresentada para participar da [identificação da licitação] foi elaborada de
maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletnãnico de ng _ , por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

[b] a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de ng
_ _, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante

potencial ou de fato do Pregão Eletronico de ng . por qualquer meio ou por
qualquer pessoa;

[c] que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletnãiiico de ng , quanto a
participar ou não da referida licitação; @/

¬ "" I "' D

[d] que O conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregao Eletronico de n--
__ _ , não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de ng

_ _ _ , antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

[e] que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletronico de ng
, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou

recebido de qualquer integrante de _ _ _ [Órgão licitante] antes da abertura
oficial das propostas; e,

[I] que está plenamente ciente do teor e da ei-:tensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informaçoes para firma-la.

_, de , de20_.

I. I. _ I*

[Assinatura nome e Nún-iero da Carteira de Identidade do Declarante]
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ANEXO EIII |*|

DEGLARAÇÃO DE INExIsTENcIA DE viNcuI.O EMPREOATÍGIO com O
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO ELETRONICO Ns

Eu, _ _ _ _ _ _. portador[a] do P-.G ng e CPF ng
_ _ _ , residente e domiciliado[a] ã _ _ _ , ocupante do cargo
de _ _ _ , da empresa _ __ _ . inscrita com O CNP] ng
_ _ _ _, com sede à _ _ _ _ , declaro para os devidos
fins que não tenho nennum zíncnln empregatício de nnnhumn nntnreza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_ , __de__de 20_

[Assinatura nome e Nú mero da Carteira de Identidade do D-eclarante]

¡.;

(*] A Declaração sera para todos os socios da empresa [SEPAP.Al)AMENTE], se for o caso.
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